
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.059 - SP (2018/0123928-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCIANO DONIZETE SACARDI JACINTO 
ADVOGADO : GUILHERME MAGALHÃES TEIXEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - 

SP202108 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 21-E, V, DO REGIMENTO INTERNO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RISTJ. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 15 DIAS CORRIDOS. 
INAPLICABILIDADE DO REGRAMENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cumpre destacar que não há que se falar em ofensa ao 
princípio da colegialidade, porquanto, nos termos do art. 21-E, V, do 
RISTJ, "são atribuições do Presidente antes da distribuição: não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

2. Após a edição da Lei n. 13.105/2015 (Novo Código de 
Processo Civil) – que estabeleceu o prazo de 15 dias para a interposição 
de todos os recursos nele previstos, com exceção dos embargos de 
declaração –, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na 
Reclamação n. 30.714/PB, solidificou o entendimento no sentido de que 
esse regramento, assim como o que diz respeito à contagem dos prazos 
em dias úteis, não se aplica às controvérsias pertinentes a matéria penal 
ou processual penal.

3. In casu, a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 19/3/2018, 
considerada publicada em 20/3/2018 (fl. 290), com início do prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial em 21/3/2018 e esgotando-se 
em 4/4/2018. Todavia, sem comprovar a suspensão dos prazos 
processuais, o agravante somente protocolou o recurso em 5/4/2018 (fls. 
291/296), portanto, intempestivamente.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.059 - SP (2018/0123928-4)
  

AGRAVANTE : LUCIANO DONIZETE SACARDI JACINTO 
ADVOGADO : GUILHERME MAGALHÃES TEIXEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - 

SP202108 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 312/313, 

da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, pois 

intempestivo.

A defesa do agravante sustenta a violação ao princípio da colegialidade e 

a aplicação do prazo recursal de acordo com o art. 219 do Código de Processo Civil – 

CPC/2015, ou seja, em dias úteis.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo 

regimental, em razão da intempestividade do agravo em recurso especial (fls. 348/351).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.059 - SP (2018/0123928-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Inicialmente, cumpre destacar que não há que se falar em ofensa ao 

princípio da colegialidade, porquanto, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, "são 

atribuições do Presidente antes da distribuição: não conhecer de recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida".

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. FALHA QUE SE REPETE NO 
PRESENTE REGIMENTAL. COMPETÊNCIA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE. ART. 21-E DO RISTJ. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Nas razões do 
agravo em recurso especial, a defesa deixou de impugnar de forma clara 
e objetiva os fundamentos do decisum, o que impede o seu 
conhecimento, por ausência de requisito de admissibilidade (Súmula 
182/STJ). 2. A falha é repetida no presente agravo regimental, pois o 
agravante limita-se a considerações sobre o mérito do recurso especial, 
sem demonstrar, ainda que de forma sucinta, que o caso não atrairia a 
incidência da referida Súmula 182/STJ. 3. Como tem reiteradamente 
decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira específica 
e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 
recurso especial ou a insistência no mérito da controvérsia. 4. Nos 
termos da Resolução 17/2013 desta Corte Superior e do art. 21-E, V, 
do RISTJ, compete à Presidência do STJ, entre outras atribuições, 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida. Assim, não há falar em invasão de competência ou de 
nulidade do decisum. 5. Inviável o pedido de reconhecimento da 
prescrição sem a apresentação de qualquer fundamentação jurídica que 
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ampare o pedido, sendo certo que, considerando a data dos fatos (abril de 
2011 a julho/2012), do recebimento da denúncia (7/3/2013), da prolação 
da sentença (21/7/2015) e a pena imposta (2 anos), não se constata o 
transcurso do prazo prescricional de 8 anos, previsto no art. 109, IV, do 
Código Penal. 6. Agravo não conhecido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
1134848/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 1/12/2017 - Grifo Nosso).

Após a edição da Lei n. 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil) – 

que estabeleceu o prazo de 15 dias para a interposição de todos os recursos nele 

previstos, com exceção dos embargos de declaração –, a Terceira Seção desta Corte, 

no julgamento do AgRg na Reclamação n. 30.714/PB, solidificou o entendimento no 

sentido de que esse regramento, assim como o que diz respeito à contagem dos 

prazos em dias úteis, não se aplica às controvérsias pertinentes a matéria penal ou 

processual penal, nos termos da seguinte ementa, in verbis.

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO PELO 
ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE. 1. O agravo contra 
decisão monocrática de Relator, em controvérsias que versam sobre 
matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não 
obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem dos prazos 
em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de 
prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos 
embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015). 2. Isso 
porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como ocorreu com 
outros de seus artigos, a norma especial da Lei 8.038/90 que estabelece o 
prazo de cinco dias para o agravo interno. 3. Além disso, a regra do art. 
798 do Código de Processo Penal, segundo a qual "Todos os prazos 
correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado" constitui norma especial 
em relação às alterações trazidas pela Lei 13.105/2015. 4. Precedente 
recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe 18/04/2016. 5. Assim sendo, interposto o agravo 
regimental em 11/04/2016 (segunda-feira) contra decisão monocrática de 
Relator publicada em 30/03/2016, é forçoso reconhecer a 
intempestividade do recurso, por não ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, previsto no art. 39 da Lei 8.038/90. 6. Agravo regimental de 
que não se conhece, em razão da sua intempestividade. (AgRg na Rcl 
30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/4/2016, DJe 4/5/2016 - Grifo Nosso).
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Vejam-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. MATÉRIA PENAL. 
DIAS CORRIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Desrespeitado o prazo de 
15 dias corridos para a interposição do agravo em recurso especial, deve 
ser mantida a decisão que não conheceu do recurso. 2. Mesmo com a 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil (Lei 
13.105/2015), a Terceira Seção desta Corte Superior assentou 
entendimento no sentido de que, nos processos e recursos que 
tratam de matéria penal, o prazo continua a ser contado em dias 
corridos, em razão de disposição específica do art. 798 do Código de 
Processo Penal (AgRg no AREsp 1142958/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017). 3. 
Agravo regimental improvido. (AgRg na PetExe no AREsp 1075176/SC, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2018, 
DJe 23/4/2018 - Grifo Nosso).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 15 DIAS 
CORRIDOS. INAPLICABILIDADE DO REGRAMENTO DO NOVO 
CÓDIGO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Após a 
edição da Lei n. 13.105/2015 (novo Código de Processo Civil) - que 
estabeleceu o prazo de 15 dias para a interposição de todos os 
recursos nele previstos, com exceção dos embargos de declaração -, 
a Corte Especial deste Superior Tribunal, assim como sua Terceira 
Seção, solidificou entendimento no sentido de que esse regramento, 
assim como o que diz respeito à contagem dos prazos em dias úteis, 
não se aplica às controvérsias pertinentes a matéria penal ou 
processual penal. 2. In casu, o acórdão recorrido foi disponibilizado no 
Diário da Justiça Eletrônico de 14/12/2016 (quarta-feira), considerado 
publicado em 15/12/2016, com início do prazo para a interposição do 
recurso especial em 16/12/2016 (sexta-feira) e esgotando-se em 
30/12/2016 (quinta-feira), prorrogando-se para o primeiro dia útil 
subsequente às férias coletivas. Todavia, sem comprovar a suspensão 
dos prazos processuais, a recorrente somente protocolizou o recurso em 
2/2/2017, portanto, intempestivamente. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 1179262/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 2/3/2018 - Grifo Nosso).

In casu, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi 

disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 19/3/2018, considerada publicada em 

20/3/2018 (fl. 290), com início do prazo para a interposição do agravo em recurso 

especial em 21/3/2018 e esgotando-se em 4/4/2018. Todavia, sem comprovar a 

suspensão dos prazos processuais, o agravante somente protocolou o recurso em 

Documento: 1785349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

5/4/2018 (fls. 291/296), portanto, intempestivamente.

Nesse contexto, não há como reconhecer a tempestividade do agravo em 

recurso especial.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0123928-4 AREsp 1.299.059 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109130620118260568  003420000  1798/11  179811  20170000087604  20170000777567  
3420000  RI003A4K20000

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO DONIZETE SACARDI JACINTO 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA GOMES DA SILVA  - SP110610 

 GUILHERME MAGALHÃES TEIXEIRA DE SOUZA  - SP202108 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Disposição de coisa alheia como própria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO DONIZETE SACARDI JACINTO 
ADVOGADO : GUILHERME MAGALHÃES TEIXEIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - SP202108 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1785349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2019 Página  8 de 4


